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    RESUMO 

    Objetivo: Explorar a teoria da validade por meio de uma abordagem histórica e analisar sua influência na pesquisa e no desenvolvimento de diagnósticos de enfermagem. Método: Estudo teórico-reflexivo baseado em pesquisa bibliográfica, conduzido para compreender a evolução semântica, epistemológica e metodológica da teoria da validade. Resultados: O desenvolvimento histórico da teoria da validade organiza-se em cinco fases principais: primórdios na China antiga, gênese do conceito, fragmentação teórica, reunificação e desconstrução. A análise revelou como essa teoria tem sido fundamental na construção de estruturas diagnósticas e modelos de pesquisa, sendo, ao mesmo tempo, objeto de críticas e ampliações. A teoria da validade evoluiu sob influências de diversas correntes epistemológicas, incluindo as abordagens trinitária, unificada e baseada em argumentos. Conclusão: Este estudo oferece uma visão abrangente e crítica da teoria da validade, destacando suas implicações para o desenvolvimento e o uso de diagnósticos de enfermagem na teoria e na prática.
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    O que já se sabe:

    
      	
        A teoria da validade possui um desenvolvimento histórico complexo, marcado por diferentes correntes epistemológicas e por debates sobre seu significado, métodos e aplicações.

      

    

     

    
      	
        Os processos de validação de diagnósticos de enfermagem basearam-se, historicamente, em métodos clássicos, frequentemente distantes das discussões contemporâneas sobre validade.

      

    

     

    
      	
        Ainda existem lacunas importantes, especialmente quanto ao entendimento das implicações teóricas e práticas da validade diagnóstica.

      

    

     

    O que este artigo acrescenta:

    
      	
        Oferece uma análise histórica abrangente da teoria da validade, evidenciando como diferentes fases influenciaram o desenvolvimento dos diagnósticos de enfermagem.

      

    

     

    
      	
        Demonstra que, embora com certo atraso em relação à psicometria, a enfermagem tem incorporado progressivamente métodos avançados de validação, como modelos de causalidade, Teoria da Resposta ao Item (TRI) e classes latentes.

      

    

     

    
      	
        Destaca a necessidade de aprofundar a discussão sobre o significado e as consequências das interpretações dos resultados diagnósticos, apontando uma lacuna crítica ainda não enfrentada na área.

      

    

     

    INTRODUÇÃO

    O conceito de validade constitui o fundamento central para a pesquisa e a prática em diversas disciplinas, funcionando como característica essencial da adequação das inferências extraídas dos dados. Em áreas como psicologia, educação, ciências da saúde e ciências sociais, a integridade dos resultados e suas aplicações dependem da solidez das avaliações(1). Na enfermagem, o interesse por processos de validação aumentou nas últimas décadas, especialmente no desenvolvimento de instrumentos destinados a avaliar o estado de saúde de pacientes. Esses processos têm sido amplamente baseados na metodologia psicométrica e nos padrões estabelecidos por entidades como a American Psychological Association (APA), a American Educational Research Association (AERA) e o National Council on Measurement in Education (NCME). Embora influentes, tais recomendações têm sido alvo de críticas, alimentando um debate duradouro sobre o conceito de validade(2-4).

    Esse debate pode ser sintetizado em quatro problemas essenciais: ontológico (significado de validade), epistemológico (características de um teste válido), metodológico (como investigar a validade) e ético (como aplicar o teste). Dentre eles, a questão ontológica — a mais fundamental — é a que tem recebido menor atenção na literatura especializada(5). Ainda assim, os demais problemas permanecem sem consenso, refletindo diferentes posições teóricas e metodológicas que influenciaram a evolução do conceito.

    O termo “validade” passou a integrar sistematicamente a pesquisa em enfermagem à medida que a avaliação em saúde ganhou reconhecimento como componente essencial do cuidado. Embora o uso de diagnósticos de enfermagem ainda gere divergências entre profissionais, tornou-se imperativo desenvolver instrumentos rigorosos e identificar indicadores que orientem intervenções pautadas em resultados. Nesse contexto, processos de validação baseados na psicometria encontraram campo fértil na enfermagem, impulsionados pelo desenvolvimento de linguagens padronizadas que demandam métodos capazes de legitimar componentes de classificações e taxonomias.

    Enquanto isso, nos campos da psicologia e da educação, as discussões sobre a teoria da validade avançaram e originaram diferentes correntes de pensamento(2,6-7). Contudo, grande parte da pesquisa em enfermagem permanece distanciada dessas discussões, empregando definições, métodos e análises que refletem abordagens já superadas. Em casos extremos, esse descompasso pode gerar interpretações equivocadas dos resultados e comprometer as respostas aos quatro problemas anteriormente descritos(5).

    No campo epistemológico, a validade diagnóstica tem sido tradicionalmente vinculada ao grau em que características definidoras, quando observadas em número suficiente de casos, refletem a realidade da interação cliente-ambiente(8-9). Essa perspectiva permanece dominante e concentra esforços na identificação de características definidoras como evidência de conteúdo diagnóstico. Entretanto, poucos estudos abordam relações clínicas ou causalidade — elementos centrais em correntes contemporâneas que definem a validade como a relação causal entre o atributo e o escore do teste(10).

    No campo metodológico, houve grande evolução desde os modelos clássicos inicialmente propostos. Abordagens recentes buscam ampliar o entendimento do processo diagnóstico, valendo-se de testes diagnósticos, teorias de médio alcance e métodos que incorporam análises de causalidade(11-14). Autores também relacionaram a validade diagnóstica aos conceitos de validade interna e externa, expandindo sua operacionalização metodológica(15).

    No campo ético, embora a ideia de que diagnósticos válidos devam resistir ao escrutínio dos enfermeiros na prática clínica seja reiterada por diversos autores(13,16-20), a discussão tem se restringido à necessidade de alinhamento entre evidências científicas e prática profissional. No entanto, a implementação prática ainda depende excessivamente da opinião de especialistas e carece de debates mais amplos que comparem abordagens destinadas a reduzir a lacuna entre teoria e prática, como a pesquisa translacional e as teorias de médio alcance.

    A definição de validade aplicada aos diagnósticos de enfermagem exige, portanto, a compreensão de sua evolução teórica e do impacto dessa trajetória sobre o raciocínio clínico. Contudo, essa discussão parece ter sido abreviada na área, possivelmente em função da acelerada produção de conhecimento mediada por tecnologias digitais, da busca por respostas simplificadas a problemas complexos e da competição entre diferentes abordagens. Como consequência, o conceito de validade tem sido frequentemente empregado de forma inadequada, confundindo-se com eficácia, adequação ou avaliação(21). 

    Com base nessas considerações, este artigo objetiva explorar a evolução da teoria da validade, discutir sua influência sobre o desenvolvimento de diagnósticos de enfermagem e oferecer insights sobre como seu contexto histórico continua a moldar os métodos de pesquisa no tema. 

     

    DESENVOLVIMENTO HISTÓRICO DA TEORIA DA VALIDADE

    Primórdios da teoria da validade

    O interesse por testes supostamente válidos para a identificação de características essenciais de sujeitos tem raízes na China antiga, pelo menos 2.200 anos antes de Cristo, quando exames eram aplicados a oficiais do império a cada três anos para verificar sua aptidão funcional. Esses exames eram necessários porque os cargos governamentais não eram hereditários, exigindo constante seleção e avaliação. Esse sistema foi aperfeiçoado com o tempo; em 115 a.C., por exemplo, os candidatos eram avaliados em seis “artes”: música, tiro com arco, equitação, escrita, aritmética, além de ritos e cerimônias da vida pública e privada(22).

    Exames escritos foram introduzidos na dinastia Han (entre 200 a.C. e 200 d.C.) e atingiram sua forma final por volta da década de 1370. Naquela época, os exames constavam de três etapas: a primeira, na principal cidade do distrito, durava um dia e uma noite, com candidatos isolados em cabines para compor ensaios e poemas (a taxa de aprovação era de 1% a 7%). Na segunda etapa, os aprovados realizavam exames distritais na capital da província, em sessões de três dias e três noites (aprovação entre 1% e 10%). Os selecionados seguiam para exames específicos em Pequim; destes, apenas cerca de 3% tornavam-se mandarins elegíveis para cargos públicos. Tais exames, embora rigorosos, careciam de validade procedimental e incluíam práticas excessivamente severas, o que culminou em sua abolição em 1906 por decreto real(22-23).

    Apesar de não haver uma relação direta com a ideia de validade de diagnósticos de enfermagem nesse período, o sistema chinês influenciou práticas europeias. A partir do século XVI, liberais da Revolução Francesa, como Voltaire e Quesnay, defenderam práticas similares, instituídas em 1791, abolidas por Napoleão e restauradas anos depois. No início do século XIX, diplomatas britânicos também sugeriram exames escritos para o serviço civil, com a primeira implementação ocorrendo em 1833 para selecionar estagiários para o serviço público indiano(22).

    Historiadores consideram que o desenvolvimento moderno da teoria da validade originou-se no início do século XIX na Europa e nos Estados Unidos. Uma organização útil dessa trajetória divide a evolução em quatro períodos: 1) a gênese da teoria da validade (de meados de 1800 a 1951), 2) a fragmentação da validade (1952 a 1974), 3) a reunificação da validade (1975 a 1999), e 4) a desconstrução da validade (2000 a 2012)(24). Embora o texto careça de uma análise crítica desta história, os principais fatos que marcaram o desenvolvimento da teoria da validade estão bem descritos(25). Um resumo dessa evolução, adaptado ao contexto dos diagnósticos de enfermagem, pode ser visualizado na Figura 1.

     

    Figura 1 - Resumo da evolução histórica da teoria de validade aplicada ao contexto de diagnósticos de enfermagem. Fortaleza, CE, Brasil, 2024
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    Fonte: elaboração própria, 2024.

     

    A gênese da teoria da validade

    O primeiro período da história da validade pode ser dividido em dois momentos(24): um período gestacional, que se estende de meados do século XIX até 1920, e um período de cristalização, entre 1921 e 1951. O período gestacional foi marcado pelo crescente interesse, na Europa e nos Estados Unidos, pelo desenvolvimento de exames estruturados para admissão escolar, fundamentados na crença de que a estruturação dos testes aumentaria a acurácia das avaliações e produziria decisões mais justas. No Reino Unido, a Universidade de Londres foi fundada em 1836 para regular os exames de suas unidades, passando, em 1871, a aceitar resultados de outras instituições. Oxford e Cambridge adotaram exames de ingresso em 1857 e 1858, o que incentivou melhorias no ensino secundário. Nos Estados Unidos, exames escritos foram introduzidos em Massachusetts, em 1845, para certificar a conclusão do ensino médio, expandindo-se posteriormente para a seleção profissional.

    Nesse contexto, técnicas estatísticas aplicadas ao estudo da hereditariedade foram desenvolvidas(26) e uma abordagem empírica de validação foi proposta, sugerindo a comparação de medidas com estimativas independentes das capacidades humanas para identificar as mais informativas(27). Pesquisadores britânicos ampliaram essas ideias desenvolvendo métodos de correlação aplicáveis a atributos psicológicos(28). O coeficiente de correlação tornou-se, então, a principal ferramenta estatística em estudos de validação.

    Paralelamente, esforços para compreender a mente humana levaram pesquisadores franceses, entre 1905 e 1911, a desenvolver testes com níveis progressivos de dificuldade para identificar o atraso mental em crianças(22). Esses instrumentos difundiram-se rapidamente. Testes de inteligência também foram aplicados em mais de 1,5 milhão de recrutas norte-americanos durante a Primeira Guerra Mundial. O entusiasmo pelos testes psicológicos foi tão significativo que se afirmava que a maioria dos países “civilizados” já possuía instituições de orientação vocacional com psicólogos treinados(29).

    Entretanto, já no início do século XX, estudiosos norte-americanos passaram a questionar se os exames estruturados eram realmente tão acurados quanto se acreditava, destacando a subjetividade inerente aos julgamentos. Em resposta, intensificou-se o desenvolvimento de instrumentos com menor subjetividade, recorrendo-se a itens de verdadeiro/falso, múltipla escolha, recordação e complementação(30-31). Essa mudança fomentou a busca por métodos objetivos e explica por que a teoria da validade emergiu inicialmente nos Estados Unidos(24). O período também assistiu à proliferação de testes padronizados na prática profissional e na pesquisa científica sobre inteligência e personalidade. Nessa fase, o coeficiente de correlação consolidou-se como central na avaliação da qualidade dos testes.

    Na transição para o período de cristalização, a North American National Association of Directors of Educational Research buscou estabelecer consenso sobre termos e procedimentos. É nesse momento que surge a definição inaugural de validade: o grau em que um teste mede aquilo que se supõe medir(32). Poucos anos depois, essa redação foi ligeiramente modificada, consolidando a chamada definição clássica: o grau em que um teste mede o que se propõe a medir(33). Essa definição orientou por décadas o pensamento psicométrico e influenciou formulações posteriores adotadas no campo dos diagnósticos de enfermagem.

    A partir dessa definição, surgiu a necessidade de determinar como verificar empiricamente a validade. Duas abordagens iniciais foram propostas: a análise lógica do conteúdo e a evidência empírica por correlação — considerada, à época, a mais robusta(34). O desafio central consistia em definir critérios adequados para comparação(35-37). Entre as recomendações, incluíam-se o julgamento de experts, a comparação entre versões reduzidas e completas de um teste e a análise longitudinal. Porém, a validade dos próprios critérios permanecia difícil de demonstrar(38).

    Simultaneamente, estudiosos da educação questionavam a centralidade exclusiva da estatística. Argumentavam que um teste poderia ser considerado válido se especialistas, por meio de análise lógica, julgassem seu conteúdo coerente com o currículo(38). Propôs-se, então, que o julgamento de experts deveria complementar as abordagens empíricas(36). A divisão entre validade baseada em critério e validade baseada em conteúdo intensificou-se. Embora a literatura destaque a predominância da abordagem empírica, o período também valorizou o conteúdo, incluindo o propósito do instrumento e a chamada “validade de face”(39).

    Apesar da atenção ao conteúdo, o período pré-1950 é descrito como uma fase orientada para a “previsão”(40-41). A ênfase em métodos empíricos de critério levou à degradação gradual do conceito de validade, que passou a ser confundido com “procedimentos de validação”. Enquanto estes se referem aos métodos de obtenção de dados, a validade corresponde à sustentabilidade das interpretações produzidas. Com isso, obras didáticas reduziram a validade à ideia de coeficiente de correlação empírica(24).

    Na enfermagem, a produção científica do final do século XIX e início do XX era incipiente; não foram encontrados artigos sobre validade ou testes nas bases PubMed e Scopus nesse período. As primeiras referências surgem nos anos 1940, em estudos conduzidos por psicólogos sobre testes de personalidade aplicados a enfermeiras(42-43). O primeiro estudo publicado por enfermeiras diretamente relacionado à teoria da validade data do final da década de 1950, descrevendo uma abordagem empírica para identificar características de sucesso na carreira entre estudantes(44). Assim, apenas em períodos posteriores a teoria da validade integrou os temas da profissão. Nesse estágio, a ideia de diagnósticos de enfermagem era embrionária e discussões sobre sua validação inexistiam, embora o interesse por estratégias de avaliação clínica despontasse no âmbito acadêmico.

     

    A fragmentação da validade

    No início da década de 1950, a APA, o NCME e a AERA publicaram novos Standards para testes psicológicos. Sob influência de Lee Cronbach, o documento sistematizou a tendência de classificar a validade em tipos distintos, baseando-se na distinção entre validade lógica e empírica(45). Em 1952, a APA propôs quatro tipos: conteúdo, preditiva, status e congruente(46). A versão final de 1954 manteve os quatro, mas renomeou-os: status tornou-se validade concorrente, e congruente tornou-se validade de constructo(47). Esta última era aplicada quando análises lógicas ou empíricas diretas não bastavam.

    Em artigo seminal, destacou-se que a validade de constructo é essencialmente científica, exigindo a definição do atributo teórico responsável pelo desempenho(48). A contribuição mais significativa foi a defesa de que a validade se relaciona às interpretações dos escores, as quais devem ser consistentes com uma rede nomológica (sistema de leis que ligam termos teóricos a indicadores observáveis)(5).

    A revisão dos Standards de 1966 unificou as validades concorrente e preditiva sob o termo validade de critério, restando três tipos reconhecidos, estrutura mantida em 1974(49). Consolidou-se, então, uma percepção (hoje considerada equivocada) de que esses tipos seriam concepções alternativas de validade, e não categorias de evidência. A validade de constructo adquiriu posição central, embora estudos de critério continuassem a proliferar.

    A partir de 1960, multiplicaram-se estudos de validação conduzidos por enfermeiros, focados em cuidado pediátrico(50-52), performance profissional(53-58), conhecimento técnico(59) e satisfação no trabalho(60). O interesse voltava-se a aptidões e competências, em consonância com a tradição da validade de critério. Como a primeira força-tarefa para classificação de diagnósticos de enfermagem só surgiria nos anos 1970, ainda não havia processos de validação voltados a esse fim. O conceito fragmentado de validade seria incorporado pela enfermagem apenas entre o final da década de 1970 e o início de 1980. 

     

    A reunificação da validade

    Em meados da década de 1970, o interesse dos estudiosos da teoria da validade deslocou-se para o processo de validação de constructo. Esse movimento defendia a superioridade da validade de constructo em relação aos demais tipos(48) e enfatizava que não se valida um teste, mas as interpretações derivadas dos dados produzidos por procedimentos específicos, deslocando o foco da validade do instrumento para as inferências associadas ao processo de medição(61). Essas concepções prepararam o terreno para o desenvolvimento de uma abordagem unificada da teoria da validade.

    O início formal dessa mudança ocorreu em 1974, quando APA, AERA e NCME apresentaram nova revisão dos Standards. A partir desse marco, duas correntes passaram a predominar: a concepção trinitária, segundo a qual os três tipos de validade eram igualmente importantes, e a concepção unitária, centrada exclusivamente na validade de constructo(38).

    Samuel Messick teve papel fundamental nesse debate ao ampliar ideias de outros estudiosos, como Gulliksen e Loevinger. Para ele, toda validade deveria ser compreendida como validade de constructo, e sua contribuição mais significativa foi recolocar a medição como elemento central em todos os contextos de validade, contestando a visão anterior que separava validade para medição e validade para predição(62).

    Os defensores da abordagem unitária argumentavam que a validade deveria referir-se apenas às inferências derivadas do teste, rejeitando a validade de conteúdo como um tipo independente, visto que esta dizia respeito apenas ao universo de itens(38). Defendiam também que evidências de validade de critério eram insuficientes, pois dependiam de critérios externos que igualmente precisariam ser validados. Assim, a validade de critério não representaria um tipo de validade, mas apenas uma entre muitas fontes de evidência do processo de validação de constructo(62). Além disso, argumentava-se que diferentes formas de evidência não significavam diferentes tipos de validade(63-64).

    A validade foi, então, redefinida como um julgamento avaliativo integrado sobre o grau em que evidências empíricas e fundamentações teóricas sustentam a adequação e a relevância das inferências e ações derivadas dos resultados do teste(65). Também se destaca que um elemento central dessa definição foi a introdução das consequências sociais das interpretações(66). Assim, a abordagem unitária incorporou relevância, utilidade, valores e impactos sociais — elementos já mencionados anteriormente, mas nunca integrados ao conceito de validade. Paradoxalmente, a tentativa de simplificação produziu um modelo mais complexo e alvo de críticas.

    As críticas ao modelo unitário concentraram-se na dificuldade de operacionalizá-lo no campo aplicado. Muitos autores argumentaram que a ampliação do conceito para incluir consequências sociais conduzia à desorganização conceitual e gerava mais confusão que clareza, o que levou à recomendação de restringir o conceito de validade e deu início a uma desconstrução da abordagem unitária(67-68).

    No campo da enfermagem, o período entre 1970 e 1990 apresentou crescimento gradual do interesse pela validade. Embora se observasse aumento moderado de publicações entre meados dos anos 1970 e o final da década de 1980, a expansão mais expressiva ocorreu na década de 1990. Os primeiros seis artigos sobre validação de diagnósticos de enfermagem foram publicados em 1985, quase todos no volume 20(4) da Nursing Clinics of North America(69-74). A exceção foi um artigo publicado na Orthopaedic Nursing, sobre a validação do diagnóstico “Imagem corporal alterada”(75).

    Na década de 1970, a principal preocupação da comunidade dedicada aos diagnósticos de enfermagem era definir o próprio conceito e estabelecer uma estrutura taxonômica inicial. A primeira Conferência Nacional sobre Classificação de Diagnósticos de Enfermagem ocorreu em 1973, na Universidade de Saint Louis, e se baseou em abordagens indutivas e dedutivas para desenvolver diagnósticos(76). Embora a abordagem indutiva incluísse validação clínica, o significado dessa etapa não foi detalhado. Parte da abordagem foi influenciada pela teoria dos conjuntos, diagramas de Venn e álgebra booleana para classificar entidades clínicas(77). Nessa conferência, foram listados 30 diagnósticos primários e 100 categorias diagnósticas, diferenciadas por etiologia e duração; no entanto, as características definidoras foram descritas apenas para os diagnósticos principais e 14 categorias, refletindo a ausência de intenção de criar uma taxonomia estruturada, mas apenas de identificar possíveis problemas clínicos(76).

    Somente em 1979 surgiu o primeiro modelo metodológico de validação para diagnósticos de enfermagem(78), focado na identificação de características definidoras e evidências que sustentassem a existência do diagnóstico. No entanto, o modelo refletia uma concepção de validade alinhada às fases iniciais da teoria psicométrica — análise lógica e evidência empírica — e ignorava os avanços da teoria unitária de validade. Também havia confusão conceitual, como a associação de validade ao grau de concordância entre enfermeiras.

    Em 1982, foi fundada a North American Nursing Diagnosis Association (NANDA), que passou a colaborar com a American Nursing Association (ANA). Uma tentativa de incluir os diagnósticos da NANDA no Código Internacional de Doenças (CID), em 1986, foi rejeitada por falta de representatividade internacional. A Taxonomia I foi publicada em 1987 e, no ano seguinte, iniciaram-se esforços para ampliar a participação internacional(79).

    Durante os anos 1980, intensificaram-se os estudos sobre validação de diagnósticos de enfermagem. A validade diagnóstica foi definida como dependente da ocorrência simultânea de pistas clínicas e da congruência entre pistas e diagnósticos em grandes amostras, e criticava-se o empirismo da NANDA ao argumentar que validações baseadas apenas na opinião de experts eram insuficientes(19). Essa crítica remetia ao período de cristalização da teoria da validade, marcado pela tensão entre análises lógicas e empíricas.

    Duas fontes de evidência para validação foram propostas: pericial e clínica(13). Tratava-se, essencialmente, de uma análise lógica baseada na opinião de experts e uma análise empírica semelhante à validade concorrente, usando como critério uma média ponderada das avaliações diagnósticas. Em 1989, um modelo em três fases foi apresentado: análise de conceito, validação por experts e validação clínica, refletindo discussões da teoria psicométrica no fim da fragmentação(80).

    Em meados dos anos 1990, críticas aos modelos anteriores argumentavam que uma das principais fragilidades era a falta de adequada conceitualização teórica prévia(80-81). Esse movimento aproximava a enfermagem da discussão de reunificação da teoria da validade, ainda que, na psicometria, a validade de constructo ganhasse centralidade e o conceito se expandisse para incluir dimensões éticas e sociais.

    Desta forma, este período marca os primeiros movimentos efetivos pela busca de métodos que direcionem os processos de construção e validação de diagnósticos de enfermagem. Entretanto, estes movimentos pareciam incorporar não apenas ideias correntes daquele período, mas também estruturas e fases típicas de períodos anteriores, produzindo uma mescla de interpretações distintas do que seria a validade de um diagnóstico de enfermagem.

     

    A desconstrução da validade

    Entre os anos 1990 e o início dos anos 2000, uma nova metodologia foi desenvolvida para fundamentar a prática de validação baseada na argumentação. Diferentemente da corrente que concebia validade como um julgamento avaliativo sustentado por evidências, esta nova proposta descrevia como tais evidências deveriam ser organizadas em um argumento de validade coerente(40,82-83). A abordagem propunha que o processo de validação se iniciasse pela definição da interpretação e do uso pretendido dos escores de um teste; seguisse pela explicitação das alegações que sustentariam essa interpretação na forma de um argumento estruturado e pela testagem de seus pressupostos; e fosse finalizado pelo julgamento do argumento em termos de coerência, completude e plausibilidade(66).

    Ao longo dos anos 2000, essa abordagem foi aprofundada e apoiava-se na noção de rede nomológica de Cronbach e Meehl, mas se distanciava da concepção unificada de Messick. Sua principal crítica às propostas de Cronbach e Messick era a chamada “busca interminável pela validade”, uma vez que esses autores vinculavam validade a uma investigação científica contínua sobre o significado dos escores, dependente de teorias que relacionavam um constructo a uma extensa rede de outros constructos(24). Em oposição, a nova abordagem defendia que a validação dependeria exclusivamente da interpretação e do uso dos resultados que o usuário do teste tem em mente(42). Assim, para testes voltados a atributos relativamente simples, apenas um conjunto limitado de evidências e análises seria suficiente.

    Para sustentar essa perspectiva, estabeleceu-se uma distinção entre atributos observáveis e constructos teóricos(83). Interpretações baseadas em constructos exigiriam investigação científica ampla, típica da validação de constructo tradicional, enquanto interpretações associadas a atributos observáveis, como proficiência matemática ou conhecimento vocabular, seriam mais manejáveis do ponto de vista metodológico. Dessa forma, a nova metodologia decompôs e simplificou o conceito de validade e reduziu o lugar central dos constructos teóricos.

    Outros autores também criticaram o modelo unificado. Por exemplo, rejeitava-se a inclusão de aspectos éticos no conceito de validação, ao se considerar que análises científicas e análises éticas deveriam permanecer em esferas distintas, sob pena de acentuar a dissociação entre teoria e prática de validação(84). Outra crítica ainda mais radical à concepção de validade adotada por décadas pela APA, AERA e NCME defendia que a validade deveria ser concebida unicamente como propriedade dos testes, retomando a definição clássica(3).

    Do início dos anos 2000 até o momento em que este texto foi escrito, observou-se um crescimento expressivo no número de publicações sobre teoria da validade e processos de validação. Entre psicometristas, persistem debates intensos, com defensores das correntes trinitária, unitária, argumentativa ou de propostas alternativas. Em 2012, a revista Measurement dedicou um número especial à discussão de uma proposta para esclarecer a definição consensual de validade apresentada em 1999 pela AERA, APA e NCME(85). A participação de diversos especialistas revelou uma ampla gama de posições favoráveis e contrárias, evidenciando a dificuldade de se alcançar consenso sobre o conceito de validade.

    Na enfermagem, esse período recente acompanha um movimento semelhante, com aumento progressivo do interesse pelo tema. Entre 2000 e 2023, a busca na base Scopus com a estratégia (“Validity” OR “Validation”) AND “Nursing” identificou 7.574 publicações da área, com tendência claramente ascendente, alcançando 574 artigos em 2023. Desses, 378 incluíram o termo diagnóstico de enfermagem, também com tendência crescente, chegando a 31 artigos sobre validação de diagnósticos de enfermagem em 2021. O incremento mais nítido desses estudos ocorreu a partir de 2015, quando se observou a publicação anual de mais de 20 artigos.

    Nesse contexto, novas abordagens para validação de diagnósticos de enfermagem foram propostas. Em 1989, a NANDA promoveu um encontro com especialistas em métodos de pesquisa e diagnósticos de enfermagem para discutir o uso de metodologias quantitativas e qualitativas no processo de validação(86). Entre os trabalhos apresentados, apenas seis artigos definiram explicitamente o termo validade; três utilizaram a definição clássica dos anos 1920, ainda que citada a partir de referências contemporâneas(87-90). Outros dois artigos apoiavam-se em modelos antigos e em uma concepção de validade alinhada ao período de fragmentação(91-92). Isso sugere que o conceito de validade aplicado a diagnósticos de enfermagem se desenvolvia em estágio anterior ao da teoria de validade discutida na psicometria.

    Diferentes métodos qualitativos e quantitativos supostamente aplicáveis à validação de diagnósticos de enfermagem foram propostos e incluíam teoria fundamentada nos dados(93-94), etnografia e fenomenologia(92), análise de conceitos(95), triangulação(88), métodos epidemiológicos(96) e técnicas multivariadas clássicas(87,89-90,97). Apesar da ampla variedade metodológica apontada nesse encontro, os estudos de validação de diagnósticos de enfermagem continuaram, em grande medida, centrados na abordagem da década de 1990(13). Apenas a partir dos anos 2000 grupos latino-americanos passaram a adotar estratégias diferenciadas, como o uso de testes diagnósticos baseados em painel de juízes(11), modelagem pela teoria de resposta ao item(98), análise de classes latentes(14) e desenvolvimento de teorias de médio alcance(12).

    Este período denota a busca por uma ontologia e uma epistemologia para a teoria da validade de diagnósticos de enfermagem. Este processo parece estar em desenvolvimento e sendo influenciado por novas tecnologias da informação, incluindo a inteligência artificial e o desenvolvimento de sistemas de registros eletrônicos em saúde. Esta evolução histórica incute a necessidade de aprimoramento teórico e metodológico dos pesquisadores da área com o intuito de revisar e propor estruturas diagnósticas que permitam uma interpretação adequada e coerente das respostas humanas expressas por aqueles que necessitam do cuidado de enfermagem. Neste sentido, constata-se que, embora em descompasso temporal com a evolução da teoria psicométrica da validade, os processos de validação de diagnósticos de enfermagem têm se desenvolvido de forma progressiva, incorporando métodos mais sofisticados. Contudo, persiste uma lacuna importante: a discussão aprofundada sobre o significado dos resultados produzidos nesses processos.

     

    CONCLUSÃO

    Ainda que a enfermagem tenha avançado progressivamente na incorporação de métodos mais sofisticados, persiste um descompasso conceitual em relação às discussões contemporâneas sobre validade, especialmente no que se refere à interpretação dos resultados diagnósticos e às suas consequências. Diante disso, recomenda-se que pesquisadores explicitem com maior rigor os pressupostos teóricos que orientam seus estudos de validação, definam claramente as interpretações e usos pretendidos dos diagnósticos e organizem as evidências empíricas de forma coerente com esses objetivos. No âmbito da docência, é fundamental ampliar o ensino de diagnósticos de enfermagem para além da reprodução de estruturas classificatórias, incorporar a evolução histórica dos métodos e suas implicações para o raciocínio clínico e a tomada de decisão.
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